LEI N° 125/94 DE 10 NOVEMBRO DE 1994

Institui o Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN, dos servidores municipais e dá outras providências
ALDIR ROVARIS, prefeito municipal de São José dos Ausentes,

no uso legal de suas atribuições;

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou

e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - É instituído o Fundo de Aposentadoria e Pensões dos servidores – FAPEN, 

               vinculado à Secretaria Municipal de Administração, destinado ao custeio das aposentadorias e pensões dos servidores públicos municipais, ocupantes de cargos de provimentos efetivos, sujeitos ao Regime Jurídico Único, instituído pela lei municipal n° 037/93.

Parágrafo Único – Os ocupantes de cargos em comissão – CC que não sejam titulares de cargo efetivo na Administração Pública serão inscritos no Regime Geral de Previdência do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, à cujas leis e regulamentos vinculados.

Art. 2° - Constituem recursos do FAPEN:

I – O produto da arrecadação das contribuições dos servidores, de caráter compulsório, na razão de 6% (seis por cento) sobre os vencimentos, remuneração e quaisquer outras vantagens percebidas pelo servidor, inclusive sobre os proventos dos que se aposentarem após vigência desta lei;

II – O produto da arrecadação das contribuições do município – Administração centralizada, câmara municipal, autarquias, e fundações públicas de 10% (dez por cento) sobre o total da folha de pagamento dos servidores, a que se refere o art. 1° desta lei.
III – O produto dos encargos devidos pelos contribuintes, em decorrência da inobservância de suas obrigações ;

IV – Os rendimentos e juros decorrentes da aplicação do saldo de recursos do FAPEN;

V – Os resultados de assinaturas de convenio;

VI – Outros recursos que lhe sejam destinados.

Parágrafo Único – A contribuição de que tratam os incisos I e II deste artigo não incidirá sobre o salário-família, diárias e ajuda de custo.

Art. 3° - Cabe as entidades mencionadas no inciso II do art. 2° desta lei, proceder ao 
               desconto da contribuição de seus servidores na folha de pagamento e bem como, recolhe-la juntamente com a contribuição do órgão, até o quinto dia útil do mês seguinte aquele a que as contribuições se referirem.

Parágrafo Único – Os valores das contribuições serão depositadas em conta bancária aberta em nome do FAPEM.

Art. 4° - O não recolhimento das contribuições no prazo legal implicará na atualização 
               das mesmas de acordo com o índice ou fator incidente sobre os tributos municipais, além de juros de 1% (um por cento) ao mês.

Art. 5° - A autoridade administrativa ou servidor que, no exercício de suas funções, 
               deixar de efetuar os recolhimentos devidos ao FAPEN, incorrerá em falta funcional, sem prejuízos das sanções de natureza civil ou criminal cabíveis.

Art. 6° - O saldo de recurso do FAPEN, será aplicado em estabelecimento bancário 
               mediante operações que, assegure, no mínimo, correção monetária do valor.
Parágrafo Único – Na aplicação das disponibilidades, o FAPEN terá em vista a obtenção do máximo de rendimento compatível com a segurança e o grau de liquidez indispensável às aplicações destas reservas.

Art. 7° - É instituído o conselho de administração do Fundo de Aposentadoria e 
               Pensões do Servidor – FAPEN, composto de 7 (sete) membros e respectivos suplentes assim definidos:

I – O conselho será integrado pelo tesoureiro, na condição de presidente pelo técnico em contabilidade, ambos membros natos do conselho.

II – Os servidores municipais elegerão quatro representantes e respectivos suplentes, para integrar o conselho, digo excrutinio secreto.

III – O poder legislativo indicará um servidor representante e respectivo suplente para integrar o conselho.

Parágrafo Único – Somente poderão ser eleitos para o conselho administrativo, servidores efetivos.
Art. 8° - O mandato dos membros do conselho do FAPEN é privativo de servidor 
               público efetivo e terá duração de 02 (dois) anos, permitida a recondução e reeleição.

Art. 9° - Os representantes dos servidores inclusive os suplentes serão indicados pela 
               entidade de classe, dos servidores e, na falta desta, na Assembléia Geral especificamente convocada.

Art. 10° - Compete ao prefeito municipal, nomeação dos membros do FAPEN. 

Art. 11° - Compete ao conselho do FAPEN:

I – Decidir sobre as aplicações financeiras dos recursos do fundo;

II – Decidir sobre sua própria organização, elaborando o regime interno;

III – Fiscalizar o recolhimento das contribuições inclusive verificando a correta base de calculo.

IV – Aprovar o orçamento do Fundo.

V – Analisar e fiscalizar a aplicação do saldo de recurso do FAPEN, quanto a forma, prazo e natureza dos investimentos.

VI – Decidir sobre pedidos de redistribuição de pensão;
VII – Declarar a perda da qualidade de pensionista;

VIII – Solicitar ao prefeito a abertura de crédito suplementares e especiais.

IX – Baixar instruções necessárias à devolução de parcelas de benefício de aposentadoria e pensões indevidamente recebidas;

X – Deliberar sobre outros assuntos de interesse do FAPEN.

Art. 12° - As tarefas técnico-administrativas relativas ao FAPEN, inclusive a 
                 elaboração da folha de pagamento dos aposentados, serão exercidas pela secretaria da Administração do executivo municipal.
Art. 13° - As despesas e a movimentação das contas bancárias em nome do FAPEN 
                 serão autorgadas em conjunto pelo presidente do conselho e pelo prefeito municipal ou por secretário com delegação expressa.

Art. 14° - Somente serão custeadas pelo FAPEN, as aposentadorias de servidores 
                 municipais inativados após a vigência da presente lei.

Art. 15° - Somente serão custeados pelo FAPEN as pensões dos servidores municipais 
                 após a vigência desta lei.

Art. 16° - A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas observará o que dispõe 
                 o estatuto dos servidores do município.

Art. 17° - O orçamento do Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN integrará o 
                 orçamento do município em obediência aos princípios da unidade e universalidade, observando-se na sua elaboração e execução dos padrões e normas aplicáveis ao município.

Art. 18° - A escrituração das contas do Fundo será feita pela contabilidade geral do 

                 município.

Art. 19° - Os balancetes do Fundo serão assinados pelo contador geral do município e 

                 pelo presidente do conselho de administração.

Art. 20° - Caberá ao presidente do FAPEN, após a delaboração do conselho, cecionar 

                 judicialmente as entidades a que se refere o artigo 2°, inciso II, desta lei, para competi-la a efetuar os depositivos das contribuições para o FAPEN.

Parágrafo Único – A ação judicial de que trata este artigo poderá também ser promovida pelo próprio servidor, ativo ou inativo, ou ainda pelo sindicato ou associação da categoria.  
Art. 21° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos a partir 

                 de 01/01/1995.
Art. 22° - Revogam-se as disposições em contrário.

SÃO JOSÉ DOS AUSENTES, 10 DE NOVEMBRO DE 1994.

Aldir Rovaris

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se e Publique-se.

Carlos Antônio Búrigo

Sec. Municipal de Administração
